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    “Remember, that we all are brothers All people, beasts, trees and stone and wind We all descend from the one great being That was always there Before people lived and named it Before the first seed sprouted”.




    (Heilung – Opening Ceremony)


  




  

    INTRODUÇÃO




    “An ill wind comes arising




    Across the cities of the plain




    There’s no swimming in the heavy water




    No singing in the acid rain




    Red alert, red alert”.




    (Rush – Distant Early Warning)




    O meio ambiente do trabalho possui importância vital. Afinal, é nele onde todo ser humano trabalhador – mais pela necessidade de prover seu sustento que por escolha própria – despende uma parte significativa de seu tempo e de sua vida produtiva, sendo certo que a exposição a condições laborais inadequadas pode ocasionar graves consequências à vida, à saúde e à dignidade do obreiro.




    Por um longo período da história, cabia ao trabalhador se adaptar ao ambiente do trabalho que o circundava, sendo ele, na maioria das vezes, predominantemente hostil àqueles obreiros da Revolução Industrial. Fosse aquele operário homem ou mulher, idoso ou criança, o convívio com as inseguras máquinas a vapor, os miasmas pestilentos das chaminés e a crueldade dos feitores era, na maioria das vezes, a única alternativa à miséria e à fome.




    Felizmente, os tempos mudaram. As lutas de trabalhadores e sindicatos por mais direitos e por condições dignas e seguras de trabalho trouxeram avanços e humanizaram sensivelmente o trabalho e as condições em que ele é desempenhado. Buscou-se adaptar o ambiente do trabalho ao trabalhador. Todavia, é necessário reconhecer que ainda há muito o que ser feito.




    No Brasil, de acordo com os dados encontrados no Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho de 20171, somente naquele ano, foram registrados no país 340.229 acidentes do trabalho típicos, além de 9.700 casos de doenças do trabalho.




    Portanto, diante de números tão alarmantes, fica evidente a necessidade de se lançar um olhar mais sensível às questões que envolvem a proteção do meio ambiente laboral.




    Mas também há aquilo que as estatísticas ora expostas não mostram, que são os impactos que o trabalho e o meio ambiente do trabalho impõem à dignidade dos trabalhadores, já que não são poucos os arranjos físicos e organizacionais das empresas e tomadores de serviços que, apesar de não agredirem o corpo ou a saúde, açoitam a honra e a dignidade de quem trabalha.




    De certa forma, pode ser dito que tal realidade não passou despercebida aos olhos do constituinte de 1988, pois a nova ordem jurídico-constitucional inaugurada a partir de então ampliou o rol de direitos fundamentais, consagrando, além dos direitos individuais e sociais, os chamados direitos de solidariedade ou fraternidade.




    No campo dos direitos sociais, especialmente no que toca o tema proposto, cumpre destacar a proteção dispensada ao meio ambiente laboral, iniciando pelo estabelecido no art. 7º, XXII, da Constituição Federal, que garantiu aos trabalhadores o direito à “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”2.




    Na mesma trilha, o art. 200, VIII, determina que ao sistema único de saúde compete, dentre outras atribuições, “colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho”3, o que aponta que o texto constitucional caminhou no sentido de afirmar que as questões atinentes ao meio ambiente do trabalho e à saúde dos trabalhadores não são um problema somente destes últimos, mas de toda a sociedade.




    Finalmente, o campo das disposições constitucionais sobre matéria ambiental é coroado pelo art. 225 que, embora não esteja inserido no título referente aos “Direitos e Garantias Fundamentais”, consagra o meio ambiente equilibrado como um direito fundamental de terceira geração.




    Também é possível vislumbrar a estreita relação existente entre o meio ambiente do trabalho equilibrado e a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho, princípios fundamentais da República, além de outros direitos fundamentais. Todavia, o que se nota, talvez até pelos elevados índices de infortúnios laborais, é que o meio ambiente do trabalho, quando comparado a outras facetas do meio ambiente, não tem gozado da mesma proteção e importância.




    Torna-se relevante, portanto – e é nesse ponto que se justifica a importância da presente pesquisa –, examinar o instituto da greve ambiental, que é um instrumento apto a assegurar aos trabalhadores a fruição plena do direito fundamental ao meio ambiente do trabalho equilibrado.




    De forma bastante sintética, a greve ambiental pode ser definida como aquela que é exercida com vistas a buscar o cumprimento das normas de saúde, higiene ou segurança no trabalho, possuindo pressupostos diversos para sua deflagração dependendo da gravidade dos riscos aos quais estão expostos os trabalhadores.




    Trata-se de um instituto sobre o qual a doutrina apenas recentemente se debruçou, mas longe de ser somente elucubração teórica ou novidade ainda a engatinhar no campo de sua aplicação concreta, é um instrumento que possui sólidos fundamentos normativos, sendo já utilizado, embora de maneira ainda tímida, por trabalhadores e sindicatos.




    Consideramos que a utilização da greve ambiental ainda é tímida pelo fato de serem muitas as situações em que o direito fundamental ao meio ambiente do trabalho equilibrado é desrespeitado. Assim, o estudo ora desenvolvido é justificado como forma de popularizar e até aperfeiçoar o seu objeto.




    Dito isso, o ponto principal da presente dissertação é examinar a forma pela qual a greve ambiental pode ser utilizada como instrumento de defesa do direito fundamental dos trabalhadores ao meio ambiente do trabalho equilibrado, saudável, seguro e digno.




    Para tanto, pretende-se investigar a posição do meio ambiente laboral no contexto da (pós) modernidade, especificamente no cenário da chamada “sociedade de risco” delineada por Ulrich Beck4. Igualmente, busca-se identificar os riscos e as consequências do (meio ambiente do) trabalho nesta conjuntura para a vida, a saúde e a dignidade dos trabalhadores.




    Também se tem em vista proceder à análise do meio ambiente do trabalho a partir da perspectiva dos direitos fundamentais, correlacionando-o com outros direitos fundamentais dos trabalhadores previstos no hodierno texto constitucional.




    Finalmente, encontra-se entre os objetivos deste estudo analisar a greve ambiental, distinguindo-a de outras modalidades de greve consideradas comuns para, enfim, chegar-se à questão central da pesquisa, conforme já apresentada anteriormente.




    A pesquisa divide-se em três capítulos. No primeiro, de modo a melhor compreender a relação existente entre meio ambiente laboral e seus impactos sobre o bem-estar físico e psíquico dos trabalhadores, será realizada uma breve incursão nos aspectos natural, artificial e cultural do meio ambiente. Igualmente, serão analisados os elementos ligados ao meio ambiente de trabalho, bem como sua inserção nos meandros da sociedade (mundial) de risco. Em seguida, procura-se investigar os fatores de risco laboral, incluindo agentes físicos, químicos, biológicos e organizacionais. Encerrando o capítulo, é apresentada casuística relacionada a algumas famosas e recentes tragédias relacionadas ao meio ambiente do trabalho.




    O segundo capítulo é dedicado a explorar a jusfundamentalidade do meio ambiente do trabalho equilibrado, iniciando pelo exame de sua importância para o princípio da dignidade humana e para o trabalho decente e o trabalho digno. A partir de uma leitura dos ensinamentos de Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer, propõe-se que o valor social do trabalho, enquanto fundamento da República, deve ser entendido como valor socioambiental. Na sequência, indaga-se quanto à importância do meio ambiente de trabalho para o direito fundamental do trabalhador à saúde. Enfim, conclui-se pela existência de um direito fundamental ao meio ambiente do trabalho equilibrado.




    Finalmente, no terceiro e último capítulo, depois de se ter compreendido o meio ambiente laboral como uma realidade potencialmente danosa aos trabalhadores, bem como o direito fundamental destes ao meio ambiente do trabalho equilibrado, apresenta-se o direito de greve ambiental como antídoto àquelas situações expostas no primeiro capítulo e como meio de se assegurar ou conquistar aqueles direitos elencados do capítulo segundo.




    Para a elaboração da presente dissertação, utilizamo-nos de revisão da literatura relacionada ao tema e de pesquisas jurisprudenciais sobre greve ambiental, objetivando compreender, dessa forma, o lugar do direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado em uma perspectiva que ultrapasse os domínios do Direito do Trabalho.




    O caminho para se chegar aos objetivos indicados passa por uma investigação de caráter interdisciplinar entre o Direito Constitucional, o Direito do Trabalho e o Direito Ambiental, consistindo na busca de conclusões e resultados que possam levar ao aperfeiçoamento da compreensão da greve ambiental e da melhoria das condições de saúde e segurança no trabalho.




    A pesquisa foi orientada no sentido de procurar compreender o lugar do meio ambiente do trabalho na sociedade atual, bem como os riscos que o permeiam. Igualmente, procurou-se lançar luzes sobre sua fundamentalidade para a preservação da higidez física e psíquica dos trabalhadores.




    A hipótese que guiou a investigação é a de que o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado previsto no art. 225 da Constituição Federal não se limita ao meio ambiente natural, mas ao meio ambiente sob todos os seus aspectos, e que, por isso, abre-se um ponto de interseção entre o Direito do Trabalho e o Direito Ambiental, o que transmuta a greve ambiental em um instrumento apto a dar efetividade a uma série de direitos fundamentais que orbitam a concretização de um meio ambiente laboral equilibrado, saudável, digno e seguro.




    




    

      

        	1 BRASIL. Ministério da Fazenda. Anuário estatístico de acidentes do trabalho. 2017. Disponível em http://sa.previdencia.gov.br/site/2018/09/AEAT-2017.pdf Acesso em 08 dez. 2021.





        	2 BRASIL Constituição Federal. Brasília, DF: Senado, 1988. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso em 17 mar. 2021.





        	3 Ibidem.





        	4 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma nova modernidade. Tradução de Sebastião Nascimento. 2. ed. São Paulo: Editora 34, 2011.



      


    


  




  

    1. O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA SOCIEDADE DE RISCO E OS RISCOS AOS TRABALHADORES




    Ao se falar de meio ambiente, via de regra, as primeiras imagens que vêm à mente são florestas repletas de flora e fauna nativas, rios correndo entre matas verdejantes, praias desertas cercadas de coqueiros ou algo que remeta à natureza em seu estado mais selvagem. Todavia, na atualidade, tais cenários não fazem parte da vida e da realidade da maioria dos seres humanos. Quase sempre para estes, o habitat onde fazem sua morada, do nascimento até a morte, são as cidades ou as áreas rurais amplamente modificadas pela ação antrópica.




    Ali, na luta diária pela sobrevivência, por longas horas diárias e durante quase toda sua vida produtiva, o homo sapiens estará na fábrica, no escritório ou no campo, permanecendo em seu local de trabalho, muitas vezes, por mais tempo do que em seu próprio lar. Por isso mesmo, suas condições laborais podem influenciar fortemente sua condição física e psíquica.




    1.1 Meio ambiente: noções fundamentais e conceitos




    Do ponto de vista técnico, o meio ambiente pode ser definido como sendo “a combinação de todas as coisas e fatores externos ao indivíduo ou população de indivíduos em questão”5. Mais especificamente, ele é composto de seres bióticos e abióticos, bem como suas relações e interações. O meio ambiente não é simplesmente um espaço delimitado, mas uma complexa realidade influenciada por fatores diversos6.




    Sob o enfoque jurídico, o conceito de meio ambiente pode ser colocado sob uma perspectiva estrita e outra ampla. Em relação à primeira, o meio ambiente representa o patrimônio natural, suas interações com os seres vivos e as relações desses entre si. Conforme se observa, tal perspectiva exclui qualquer outra coisa que não está relacionada aos recursos naturais. Por outro lado, de forma ampla, o meio ambiente engloba aspectos naturais, artificiais e culturais. Surgem, portanto, duas grandes divisões: o meio ambiente natural, que é composto por solo, água, ar, energia, fauna e flora; e o meio ambiente artificial, que é constituído por construções, aparatos e alterações originados da ação humana7. Pode-se afirmar, portanto, “que nem todos os ecossistemas são naturais, havendo mesmo quem se refira a ‘ecossistemas sociais’ e ‘ecossistemas naturais’”8.




    A legislação infraconstitucional cuidou de definir o meio ambiente como sendo “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”9, conforme se verifica no art. 3º, inciso I, da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente). Além disso, o mesmo diploma legal (art. 2º, inciso I) classifica-o como “um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista seu uso coletivo”10. A definição legal é bastante abrangente, compreendendo tudo que permite, abriga e rege a vida, incluindo comunidades, ecossistemas e a biosfera11.




    A Carta Magna de 1988 foi a primeira Constituição brasileira a conter a expressão “meio ambiente”, trazendo disposições sobre matéria ambiental em diversos títulos e capítulos12. De maneira especial, destaca-se o art. 225, caput, ao estabelecer que:




    Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações13.




    A Constituição Federal de 1988 adotou uma sistemática que procurou proteger não apenas o meio ambiente natural, mas também o artificial, o cultural e o do trabalho, sendo certo que o conceito de meio ambiente trazido pela Lei da Política Nacional do Meio Ambiente foi recepcionado pelo atual texto constitucional14.




    Dessa forma, para além das duas grandes categorias representadas pelo meio ambiente natural e artificial, torna-se relevante acrescentar outras duas, que são o meio ambiente cultural e o meio ambiente do trabalho. Assim, apesar de tal classificação não ter a pretensão de abranger a totalidade dos bens que compõem o meio ambiente, indica que eles estão relacionados, de modo que os danos causados a um deles afeta os demais. Daí, constata-se que a preservação da totalidade do meio ambiente depende da utilização racional dos recursos naturais, culturais e artificiais15.




    1.1.1 Meio ambiente natural




    Também denominado de meio ambiente físico, o meio ambiente natural é composto pela atmosfera, pelos componentes da biosfera, pelas águas, pelo solo/subsolo, pela fauna)ma série de recursos que são oferecidos pela Natureza de maneira constante, estando vinculados a sistemas vivos, de modo que sua exploração ou extração vai afetar diretamente um determinado ecossistema ou bioma, o que evoca a ideia de sustentabilidade16.




    1.1.2 Meio ambiente artificial




    O meio ambiente artificial está umbilicalmente vinculado ao conceito de cidade, sendo composto principalmente pelas áreas urbanas construídas, o que inclui edificações e equipamentos públicos, ou, respectivamente, o espaço urbano fechado (edifícios, casas etc.) e o espaço urbano aberto (ruas, praças, parques etc.)17.




    O meio ambiente artificial, apesar de construído pela ação humana, está conectado ao meio ambiente natural e cultural, seja na utilização de energia e na alteração da paisagem natural, seja na preservação da memória, cultura e história18. Da mesma forma, relaciona-se profundamente com o meio ambiente do trabalho, já que tanto o espaço urbano fechado quanto o aberto abrigam trabalhadores e são o locus onde se desenvolvem as mais diversas atividades laborais.




    Muito embora se diferencie profundamente do meio ambiente natural, o meio ambiente artificial também demanda proteção, pois é necessário garantir parâmetros de higidez capazes de assegurar que todos os habitantes das cidades, humanos ou não humanos, possam ter uma vida sadia19.




    1.1.3 Meio ambiente cultural




    É possível, com base no art. 216 da Constituição Federal, conceituar o meio ambiente cultural como sendo a soma dos “bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”20, incluindo:




    I - as formas de expressão;




    II - os modos de criar, fazer e viver;




    III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;




    IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;




    V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.21




    O meio ambiente cultural é fundamental para a constituição da essência do povo e, para Fiorillo, “o bem que compõe o chamado patrimônio cultural traduz a história de um povo, a sua formação, cultura e, portanto, os próprios elementos identificadores de sua cidadania, que constitui princípio fundamental norteador da República [...]”22.




    1.2 Meio ambiente do trabalho




    O meio ambiente do trabalho também compõe a grande rede de interações existentes entre o mundo natural e o mundo modificado pela ação humana. Assim, longe de ser algo isolado do meio ambiente natural, artificial e cultural, o meio ambiente laboral está a eles conectado, compondo uma relação simbiótica de influências mútuas. Dessa forma, passa-se a analisar os elementos que o compõem.




    1.2.1 Elementos constitutivos




    Ney Maranhão divisa três elementos basilares do meio ambiente do trabalho, que são o ambiente, a técnica e o homem. Tais elementos, segundo o autor, são facilmente associados com os fatores de produção clássicos estudados pela Economia e que são fundamentais para a produção de mercadorias e o desenvolvimento de serviços. São eles a terra, o capital e o trabalho23.




    O ambiente corresponde à terra, sendo o local físico de prestação de serviços, que abrange, ainda, o conjunto de “itens móveis e/ou imóveis, naturais e/ou construídos pelo homem”24.




    Ao segundo elemento – a técnica – corresponde o capital, sendo, na lição de Guilherme Guimarães Feliciano, “a fórmula pragmática de ação para o alcance de um fim particular preestabelecido”25.




    Por fim, o homem (trabalhador) corresponde ao trabalho, sendo ele o elemento central e mais importante da relação sob análise, uma vez que é sua presença em determinado cenário que converte o locus em meio ambiente laboral:




    [...] o oceano para os mergulhadores, o subsolo para os mineiros, as vias públicas para os motoristas de condução pública etc. Da mesma forma, diversos maquinários, inúmeras mobílias e variados recursos técnicos podem até ser inseridos na ambiência laboral. Entretanto, apenas quando presente a figura humana investida no papel social de trabalhador, todo esse cenário, ipso facto, convola-se em meio ambiente de trabalho, ou seja, somente a conjugação dos elementos ambientais e técnicos com a ação humana laborativa é capaz de fazer nascer o meio ambiente do trabalho26.




    Dessa forma, em razão de o ser humano trabalhador constituir a figura central do meio ambiente laboral, este pode ser considerado o mais social e humano de todos os aspectos abrangidos pelo direito ambiental, pois é nele que a saúde, a segurança e a dignidade do homem ficam mais expostas. Além disso, é no meio ambiente do trabalho que a integração humana com o meio ambiente se faz mais evidente, haja vista as interações havidas entre o trabalhador, colegas de trabalho, superiores hierárquicos e clientes27.




    
1.2.2 Conceito




    No que tange ao conceito de meio ambiente do trabalho, procederemos à exposição e análise de algumas definições encontradas na doutrina, buscando determinar seus pontos positivos e negativos, iniciando pelo ensinamento de Fiorillo, que conceitua o meio ambiente laboral da seguinte forma:




    [...] o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais relacionadas à sua saúde, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, independente da condição que ostentem (homens ou mulheres, maiores ou menores de idade, celetistas, servidores públicos, autônomos etc.).28




    Comentando o conceito de Fiorillo, Raimundo Simão de Melo observa que, por não se restringir às relações regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), ele é bastante inclusivo, alinhando-se com o disposto no caput do art. 225 da Constituição Federal, que assegura o meio ambiente equilibrado para todos, o que deve incluir, de maneira ampla e irrestrita, qualquer trabalhador e qualquer relação de trabalho29.




    José Afonso da Silva, por seu turno, conceitua meio ambiente do trabalho como sendo “o local em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, cuja qualidade de vida está, por isso, em íntima dependência da qualidade daquele ambiente”30. Tal conceito destaca a influência que as condições laborais exercem sobre a vida do trabalhador como um todo, pois mesmo ao cessar seu trabalho, seja de forma definitiva ou temporária (nos intervalos ou períodos de repouso), continuará a ser afetado por aquilo que experimentou e vivenciou enquanto trabalhava.




    Conceitos como os acima expostos, apesar de suas qualidades, devem ser vistos com ressalvas, pois reduzem o meio ambiente do trabalho ao local de prestação de serviços, tomando duas figuras distintas como se fossem idênticas. Todavia, conforme já exposto, o espaço físico onde se dá o labor é apenas um dos elementos que compõem o meio ambiente do trabalho31.




    Por outro lado, há conceitos que, apegando-se fortemente à definição de meio ambiente expressa na Lei n. 6.938/81, dão ao meio ambiente do trabalho uma roupagem estritamente ecológica, ignorando, portanto, os elementos psicossociais que o integram32. Nesse sentido, tem-se o conceito formulado por Angelo Antonio Cabral, que o delimita como sendo o “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que incidem sobre o homem em sua atividade laboral, esteja ou não submetido ao poder hierárquico de outrem”33. De forma similar, João José Sady apresenta o seguinte conceito: “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida das pessoas nas relações de trabalho”34.




    Existem conceitos, porém, que reunindo e sintetizando ideias presentes nos conceitos que já foram aqui apresentados, têm o condão de ainda contemplar aqueles três elementos constituintes do meio ambiente do trabalho de forma ampla e abrangente, mostrando-se, por isso, em maior harmonia com os ditames expressos no art. 225 da Constituição Federal. Nessa linha, Julio Cesar de Sá Rocha traz a seguinte lição:




    [...] o meio ambiente do trabalho “não se restringe ao espaço interno da fábrica ou da empresa, mas se estende ao próprio local de moradia ou ao ambiente urbano”. Mais do que isso, o meio ambiente do trabalho representa todos os elementos, inter-relações e condições que influenciam o trabalhador em sua saúde física e mental, comportamento e valores reunidos no locus do trabalho.




    Com efeito, caracteriza-se, pois, como a soma das influências que afetam diretamente o ser humano, desempenhando aspecto chave na prestação e performance do trabalho. Pode-se, simbolicamente, afirmar que o meio ambiente de trabalho constitui o pano de fundo das complexas relações biológicas, psicológicas e sociais a que o trabalhador está submetido.




    Claro que não pode ser compreendido como algo estático, pelo contrário, constitui locus dinâmico, formado por todos os componentes que integram as relações de trabalho e que tomam uma forma no dia-a-dia laboral, como a maquinaria, as matérias-primas, a clientela, os trabalhadores, os inspetores, a chefia. Todos constituem peças que podem ser encontradas no local de trabalho35.




    Da mesma forma, Ney Maranhão apresenta o seguinte conceito:




    [...] meio ambiente do trabalho é a resultante da interação sistêmica de fatores naturais, técnicos e psicológicos ligados às condições de trabalho, à organização do trabalho e às relações interpessoais que condiciona a segurança e a saúde física e mental do ser humano exposto a qualquer contexto jurídico-laborativo36.




    Os dois conceitos expostos por derradeiro apresentam o meio ambiente do trabalho sob uma perspectiva holística e humanista, não se limitando ao local de prestação de serviços ou a uma visão puramente ecológica. Além disso, consideram não somente a interferência de fatores físicos e químicos, mas contemplam também fatores psíquicos e sociais. Por fim, eles também se destacam por não se restringirem às relações de emprego, abrangendo as relações de trabalho como um todo.




    1.3 O meio ambiente do trabalho na sociedade de risco




    O tema da modernidade aparece como uma questão central nas obras de Ulrich Beck e Anthony Giddens. As profundas transformações da vida em sociedade, a destradicionalização de formas de ordem social, as mudanças dinâmicas nos modos de produção e os avanços técnico-científicos constituem alguns dos principais objetos das análises sociológicas desses autores, mormente quando se debruçam sobre as últimas décadas do século XX e o alvorecer do século XXI.




    Dentre todas as muitas implicações da modernidade para a sociedade contemporânea, destaca-se, na obra de Beck e Giddens, a noção de risco37 e, especialmente, o conceito de sociedade de risco em Ulrich Beck. Para ele, a modernidade desenvolvida, cujo surgimento traz a possibilidade de ascensão social às pessoas e oferece a chance de ocupar, na estrutura social, uma posição determinada por suas escolhas e esforços, faz emergir um destino vinculado ao perigo e do qual não se pode esquivar. Esse destino é comparado aos estamentos medievais, porém, com a diferença de que ele não tem esteio na necessidade, mas no medo. Além disso, o risco não é um resíduo, mas um produto da modernidade em seu estágio mais avançado38.




    Para Ulrich Beck:




    Contra as ameaças da natureza externa, aprendemos a construir cabanas e acumular conhecimentos. Diante das ameaças da segunda natureza, absorvida no sistema industrial, vemo-nos praticamente indefesos. Perigos vêm a reboque do consumo cotidiano. Eles viajam com o vento e a água, escondem-se por toda a parte e, junto com o que há de mais indispensável à vida – o ar, a comida, a roupa, os objetos domésticos –, atravessam todas as barreiras altamente controladas de proteção da modernidade39.




    Ao mesmo tempo em que a natureza é socializada, socializam-se também os danos a ela, advindo daí as ameaças sociais, econômicas e políticas que permeiam a sociedade mundial altamente industrializada. As ameaças à vida ocasionadas pelo modo de produção industrial se transmutam em inquietações sociais capazes de afetar os mais diversos aspectos da vida cotidiana, o que, por fim, prenuncia o ocaso do século XIX e da sociedade industrial clássica40.




    A modernidade se rompe internamente, separando-se da moldura da sociedade industrial e transmutando-se naquilo que Beck denomina de “sociedade (industrial) do risco”41.




    O ponto crucial do argumento de Beck é que mudanças na composição do risco, aliadas a grandes transformações estruturais, facilitaram a transição da sociedade pré-industrial (ou tradicional) para a modernidade industrial e, finalmente, dessa para a sociedade de risco42.




    Nesse sentido, Ulrich Beck faz a seguinte observação:




    Assim como no século XIX a modernização dissolveu a esclerosada sociedade agrária estamental e, ao depurá-la, extraiu a imagem estrutural da sociedade industrial, hoje a modernização dissolve os contornos da sociedade industrial e, na continuidade da modernidade, surge uma outra configuração social43.




    No entanto, deve ser dito que, enquanto, no século XIX, a modernização se deu em face de uma sociedade agrária e tradicional e de uma natureza que ainda se tentava compreender e controlar, a partir da virada do século XX para o XXI, esse mundo tradicional já não mais existe e a modernização passa a confrontar a si mesma, revisando suas próprias premissas. Beck denomina esses dois momentos distintos, respectivamente, de “modernização simples e reflexiva”44.




    A modernização reflexiva também se relaciona com a maneira pela qual os padrões de experiência cultural são chacoalhados e abalados por mudanças subjacentes em questões de classe social, gênero, família e emprego. As certezas estruturais, que antes eram providas pelas instituições governamentais, evaporam e as pessoas são rotineiramente pressionadas a tomar decisões sobre educação, emprego, relacionamentos, identidade e política. Consequentemente, na modernidade reflexiva, os indivíduos assumem maior responsabilidade pelas consequências de suas escolhas e ações45.




    Nesse ponto, cabe trazer à tona o pensamento de Anthony Giddens e a ideia de que certas descontinuidades marcam o desenvolvimento histórico, havendo, com relação à modernidade, uma descontinuidade específica ou conjunto de descontinuidades a ela associados46.




    Giddens propõe o seguinte questionamento: “Como deveríamos identificar as descontinuidades que separam as instituições sociais modernas das ordens sociais tradicionais?”47 Para tanto, algumas dessas descontinuidades são apresentadas. A primeira delas é aquilo que ele denomina de “ritmo de mudança” – na modernidade, a rapidez da mudança se dá de forma extrema. A segunda é o “escopo da mudança” – a mudança ocorre de forma globalizada, espalhando-se virtualmente por toda superfície terrestre. A terceira descontinuidade se refere à “natureza intrínseca das instituições modernas”, uma vez que determinadas formas sociais modernas não encontram parâmetro em períodos anteriores ou “têm apenas uma continuidade especiosa com ordens sociais pré-existentes”48.




    O mundo moderno é um mundo em constante transformação. As mudanças são profundas e se dão em uma velocidade atordoante. Em todos os aspectos, seja na vida social, no conhecimento técnico-científico ou na geopolítica, são constantes as descontinuidades que desconfiguram e reconfiguram quase tudo que a humanidade reconhece como seguro, tradicional e estável.




    Para Giddens,




    [...] o mundo moderno é “um mundo em disparada”: não só o ritmo da mudança social é muito mais rápido que em qualquer sistema anterior; também a amplitude e a profundidade com que ela afeta práticas sociais e modos de comportamento preexistente são maiores49.




    Esse caráter dinâmico da modernidade é explicado, segundo Giddens, por três elementos principais, que são: a) separação de tempo e espaço; b) mecanismos de desencaixe e; c) reflexividade institucional50.




    No que diz respeito à separação entre tempo e espaço, sua ocorrência tem o poder de estabelecer vínculos, relações ou coordenar ações entre indivíduos fisicamente distantes uns dos outros, relegando para segundo plano a materialidade do “onde” como elemento essencial para tanto51.




    O elemento sob análise possui fundamental importância para os mecanismos de desencaixe, os quais são divididos por Giddens em duas categorias: fichas simbólicas e sistemas especializados.




    As fichas simbólicas, cujo principal exemplo é o dinheiro, são instrumentos de troca com valor padronizado, podendo ser permutados em diferentes situações. Apesar de trocas monetárias precederem à modernidade em muitos séculos (as primeiras remontam ao século VII a.C.), foi na modernidade que elas se aperfeiçoaram. Por ser um meio de crédito e possuir valor padronizado, o dinheiro rompe as barreiras do tempo e do espaço, permitindo dispender uma quantia que ainda não se possui ou uma negociação entre indivíduos fisicamente distantes52. Um grande exemplo disso são as compras feitas por meio da internet com o uso de cartão de crédito: um indivíduo no Brasil pode adquirir um produto diretamente da China sem que tenha sequer um centavo em sua conta bancária, já que é a operadora do cartão que irá intermediar a transação e fazer o pagamento ao vendedor.




    Os sistemas especializados dizem respeito às diversas áreas de conhecimento técnico, científico e profissional, criando uma ruptura entre os detentores de tais conhecimento e aqueles que fazem uso deles (clientes). Esses sistemas estão entremeados em quase todos os âmbitos da vida na modernidade: alimentação, medicina, moradia, transportes etc. Eles dependem de confiança ou, indo mais além, tornam necessária uma postura de “fé” frente ao conhecimento e seus detentores. Assim, ao fazer uma viagem aérea, confiamos (ou temos fé) nos conhecimentos dos engenheiros e técnicos que projetaram e construíram o avião. “A confiança põe entre parênteses o conhecimento técnico limitado que a maioria das pessoas possui sobre a informação codificada que afeta rotineiramente suas vidas”53.




    A confiança cria aquilo que Giddens denomina de “pontos de acesso”, ou seja, conexões entre indivíduos leigos e os representantes de sistemas abstratos. “São lugares de vulnerabilidade para os sistemas abstratos, mas também junções nas quais a confiança pode ser mantida ou reforçada”54.




    Os mecanismos de desencaixe, no entanto, também são criadores de riscos:




    Atitudes de confiança em relação a situações, pessoas ou sistemas específicos, e também num nível mais geral, estão diretamente ligadas à segurança psicológica dos indivíduos e grupos. Confiança e segurança, risco e perigo, existem em conjunções historicamente únicas nas condições da modernidade. Os mecanismos de desencaixe, por exemplo, garantem amplas arenas de segurança relativa na atividade social diária. Pessoas que vivem em países industrializados, e em certa medida em qualquer lugar hoje, estão geralmente protegidas contra alguns dos perigos enfrentados rotineiramente em tempos pré-modernos – como as forças da natureza. Por outro lado, novos riscos e perigos, tanto locais quanto globais, são criados pelos próprios mecanismos de desencaixe. Comidas com ingredientes artificiais podem ter características tóxicas ausentes das comidas tradicionais; perigos ambientais podem ameaçar os ecossistemas da Terra como um todo55.




    Os dois elementos previamente apresentados – desconexão entre tempo e espaço e mecanismos de desencaixe – formam o cenário onde se vislumbra o terceiro, a reflexividade, que “se refere à suscetibilidade da maioria dos aspectos da atividade social, e das relações materiais com a natureza, à revisão intensa à luz de novo conhecimento ou informação”56.




    A relação estabelecida por Giddens entre mecanismos de desencaixe, riscos e reflexividade encontra paralelos com o que Beck preconiza a respeito da modernização reflexiva da sociedade, produção de riqueza e produção de risco, havendo, na passagem da sociedade industrial para a sociedade de risco, uma inversão da lógica da produção de riqueza e produção de risco57. A sociedade industrial (ou de classes) tem no cerne de seu conceito o questionamento da distribuição desigual (e ao mesmo tempo “legítima”) da riqueza produzida socialmente. A sociedade de risco, por sua vez, tenta encontrar uma solução para as ameaças e riscos que emergem da modernização tardia, de modo que, se não puderem ser evitados ou minimizados, sejam ao menos “isolados e redistribuídos de modo tal que não comprometam o processo de modernização nem as fronteiras do que é (ecológica, medicinal, psicológica ou socialmente) ‘aceitável’”58.




    E assim como, na sociedade industrial, há desigualdades na distribuição de riquezas, na sociedade de risco, há desigualdades na distribuição de riscos. Da mesma forma, as desigualdades são uma questão de classe – enquanto as riquezas se concentram nas camadas mais altas da sociedade, os riscos se acumulam nas mais baixas. Portanto, os riscos se mostram um reforço, e não uma superação, da sociedade de classes59.




    Também deve ser observado que trabalho e pobreza são fatores capazes de fomentar maior exposição e tolerância ao risco:




    [...] o risco de tornar-se desempregado é atualmente consideravelmente maior para quem não tem qualificações do que para os que são altamente qualificados. Riscos de sobrecarga, irradiação e contaminação, ligados à execução do trabalho nos correspondentes ramos da indústria, são distribuídos de modo desigual conforme a profissão. São principalmente as vizinhanças mais acessíveis aos grupos de menor renda da população, nas redondezas de centros de produção industrial, que são oneradas no longo prazo por conta de diversos poluentes no ar, na água e no solo. Com a ameaça da redução de renda, uma maior tolerância pode ser gerada60.




    Não são apenas os riscos, mas também a capacidade de se esquivar deles ou contorná-los é influenciada por questões de classe. Aqueles que possuem mais recursos financeiros podem se mudar para outro local, consumir uma alimentação mais saudável ou evitar certos alimentos contaminados por metais pesados ou agrotóxicos. No entanto, à medida que os riscos se aprofundam, as possibilidades privadas de escape ou compensação se tornam cada vez mais reduzidas. A contaminação do ar ou da água ignora as barreiras sociais e geográficas, atingindo a todos indistintamente61.
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